
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 14052/000.343/92-92
MNS
Sessão de 20 de outubro de 1995	 ACORDA° No 102-30.337

RECURSO NO : 89.924 - PIS/FATURAMENTO - EX.: 1987

RECORRENTE : INDUSTRIA DE MOVEIS FENIX LTDA

RECORRIDA : DRF - BRASILIA - DF

PIS - FATURAMENTO - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão proferida no pro-
cesso matriz é aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA DE MOVEIS FENIX LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente iulgado.

R.R 1,,-1 cL=p-=: R4=ss^de, em 2n de outubro dr= 1995.

ANTnNIn DEERTTAS DUTRA/4	 - PRESIDENTE

---, ---	 -
_, c----------_,

ATI_LIO rESAR snwt, DA RILVA)	 - RELATOR

'\„4---A---4----k---k-4
VISTO EM	 101NRFMRERP RIBEIRO MUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA FA
SESSA0 DE	 2: ENDA NACIONAL08 O F1 igq5,	 .,,	 1 ' ,w ‘

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waidevan Alves de Oliveira, JOSé Clóvis Alves, Sueli Efignia

Mendes de Britto Ursula 1-~en, Maria C11=a rir= Andrade Fi gueiredo e
josf= Cario ,=- 3 as=~11n
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 14052/000.343/92-52
RECURSO No : 89.924

ACORDO No : 102-30=337

RECORRENTE : INDUSTRIA DE MOVEIS FENIX LTDA

RELATORIO 

Trata o presente processo de recurso contra a decisão

do Delegado da Receita Federal que manteve a exigOncia contida no Auto

de infração de fls. ní.

A exigência se refere a crédito tributário de PISIFATU-

RAMENTn e seus .Rrrésrimns, lançado f-r.m decorrência de débito de IRPJ,

A_pur,ridn no prnry n No 10452/000 342/92--02

Impugnação tempestiva e idêntica a do processo matriz.

Contrariando a impugnação, a decisão de ia instência

afirma que, se tratando de ação reflexa, a conexão deste com o proces-

so que lhe dá origem é matéria que não comporta qualquer discussão,

valendo dizer que a decisão proferida no processo base influirA deci-

sivamente heste.

No recurso o recorrente reitera os argumentos usados na

impugnação E requer seja julgado insubsistente o Auto de infração.

.1=7 n rd=lattirn.

T.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 14057/000.43!92-92

ACORDO No 102-30.337

VOTO

Conselheiro Júlio César Somes da Silva, Relator:

O recurso está revestido das formalidades legais e nele

o Contribuinte repete os mesmos argumentos já a apresentados no pro-

cesso matriz e que foram apreciados tanto pela autoridade recorrida,

como pela 2;,t Câmara do 10 Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, foi negado

provimento pela 2a Câmara relativamente a esigncia do IRPJ, na forma

do Ar-nrn No. 102-2S.P96.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conse-

lho, de que o decidido no processo matriz constitui prejulgado aplicá-
vel ao iulqamento do processo decorrente, dada a relação de causa e

efeito que vincula um ao outro, nego provimento ao recurso interposto.

RrRsilia - DF, 20 de outubro de 1995.

Júlio César Somes da_Sii-vPt - P:lator
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